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As COMISSÕES DE:

y.4. :C)	 's(S CA

.ztJx)rin.	 Lit c/à

_ 0_4~ cr-At r.1

k v
Revoga, em todos os seus termos, a

n9 11.0 !:52, d .2 2 de setembro de

t991 r a Lei n9 11.15‘J, de 30 de de-

zembro de iPlq.

A cunRn.mumIcun DE SÃO PAULO decreta:

Ar t. 19 - Viram revogadas, em todos os seus termos,

a Lei ne 11.052, de 2 de setembro de 1991 e a Lei. n9 11.1*J,

de 30 de dezembro de.1.99J.

Yer.Daã4io Pew:oa
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n política salarial do funcionalismo pdblico do Mu-

nicípio sustenta-se, basicamente, nas 3eis de nS2 10.64.18/88 e

10.122/89.

eAaboraçã:o destas leis teve em vista o propósito

11P de garantir aos servidores pdblicos o atendimento de suas n2-
cessjdades bâsicas de moradia, aUmentação, educa4o, sadde,

transporte, etc.

Fm atendimento à [ei Orgânica assegurou-se, também,

a proteção de remuneração contra os efeitos inflacionários.

Desta forma, para aferir o índice de reajuste dos

servidores, a legislação leva cri conta a relaOío entre as

despesas com pessoal e respectivos encargos e us receitas

correntes, de'modo a comprometer, no mãximo ; ..i8% destas com o

pagamento dos servidores.

Entretanto, esta legislação vejo a ser modificada

pelas leis 11.052/91 e il.:153/9i, que retiraram, do camputo

da receita corrente, o montante apurado com o excesso dr ar-

recadação de multas de trânsito e as receitas oriundas:

- de repasses paru os Fundos Municipais;

II - das opera4es interligadas;

- das ap1icaçi5es financeiras dos saldos dr cai-

xa dos fundos municipais e das operaçi3es interligadas e
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1V - das multas por in .rraOíes de trnsito.
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Evidentemente, as receitas correntes ficaram dc

ir

muito reduzidas, fazendo com que os percentuais de reajuste

de vencimentos venham sendo muito menores do que a inflação.

O resultado disso são os salários corroídos dos

servidores, já sem qualquer equival:9ncia com aqueles percebi-

dos antes da alteração de legislação original.

Não resta dúvida que o espírito das Leis 10.682/8L3

e i0.:72;..'/O9 vem sendo contrariado.

Para que se assegure ao funcionalismo remuneração

justa que se pretende, então, retornar à situação primeira,

revogando as Leis (IR 11.052 e n9 11.1.5, ambas de 1991.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2	 04 

, 01-0086	 93 04 03 93	 Noemia
do processo n2	del9	 (a) 	

Ao Assessor Chefe,

Sobre o assunto, constaas Leis n 2s, 11-052/91,11-155/91.
P.Lei 11. 2 39/93.

•••nn•

Noemia t,r1;riz da Silva	 arques

Oficial Legislativo

A Douta Comissão de
Constituição e Justiçai

Em 42- / çr)

.....
LUIZ ...;4W 1)‹.--CARV:11.110
P.ss.n.sor Téit,.o Leg. Clute. 	•

1. M.

Recebido na Cotnie:No
Constitu i ç ão e JustieJ4

Em

•••••'Gr •

CC5D. 0233



E 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado  --""

nç,  05

Em	 /	 / 5  5
(a)

Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da C3M:3S.b da Coutituição e
em jt de	 de 39.,33,, 

I
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DEFERIDO

•

Ver. U4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.,

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

• Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V'.Exa. a prorrogação de pra7o para emis-

s'ão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

ac)/ c>3) 9

Ver.

Relator
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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-PARE.-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 86/93

O projeto de lei n2 86/93, de autoria do nobre

Vereador Dalmo Pessoa, visa revogar, em todos os seus termos,

as Leis n2 11.052, de 2 de setembro de 1991, e n2 11.155, de 30

de dezembro de 1991. A primeira dispõe sobre a alocação dos

recursos provenientes do excesso de arrecadação de multas de

trânsito, excluindo esse montante do cômputo da receita corren-

te para fins da apuração dos vencimentos dos servidores munici-

pais nos termos estabelecidos pelas Leis n2 10.688/88 e n2

10.722/89. Já a segunda retira do conjunto das receitas cor-

rentes que devem ser consideradas para efeito do reajuste geral

dos servidores municipais as receitas oriundas dos repasses pa-

ra os Fundos Municipais, das operações interligadas de que tra-

ta a Lei n2 10.209, de 9 de dezembro de 1986, das aplicações

financeiras dos saldos de caixa dos fundos municipais, das

operações interligadas e das multas por infrações de trânsito.

A propositura tem por objeto matéria orçamentá-

ria "lato sensu" e, como tal, não está incluída no rol das ini-

ciativas privativas do Executivo elencadas na Lei Orgânica do

Município.

Na realidade, este projeto restaura no plano lo-

cal a adoção plena pelo Município do conceito de receitas cor-

rentes tal como estabelecido pelo 2 12 do art. 11 da Lei Fede-

ral n2 4.320, de 17 de março de 1964.
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Também não trata este projeto de aumento ou fi-

xação da remuneração dos servidores municipais, não violando o

art. 37, 2 22, inciso II, da Lei Orgânica paulistana. Ao vi-

sar revogar as Leis n2 11.052/91 e n2 11.155/91, este projeto

tem por objetivo apenas aumentar a base de cálculo utilizada

para a fixação da citada remuneração. 	 Tal aumento da base de

cálculo não im p licará necessariamente em aumento de remunera-

ção, visto que está é determinada por fOrmulas e limites prO-

prios, previstos pela Lei n2 10.688/88, alterada pela Lei n2

10.722/89.

Acrescente-se que já tramita nesta Casa projeto

de lei n2 39/93 de autoria do Vereador Arselino Tatto, que re-

voga o art. 12, "caput", da Lei n2 11.155/91.

Assim sendo, a propositura encontra amparo no

art. 13, inciso I da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 051 °til 9 3 .

1 fba
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CAMARA MUNICIPAL DE SAÕ PAULÕ

SEGUE, Juntado nesta data cai-dr-11'22g; ruhficade sob

tolhe n.o  Ggii /21./..e2/1:22.e)	

Douta Comiseao do

ministraçãO Púbiled

'GELA BORÓIN ANDREON1
-	 -

Sectetátla	 -	 •

-
Recebido nn Comissão d:a

-- Administração _.Publ;ca

Em.] Voy/q3...as j_loo

Ao nobre Vereador.......................*n•n••••nn•n••••••n••

para relatar.- Ragárentalrilente até(/ 7

Sala da Cornissãop-Admnistraçã

kr£,-Re
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PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 086/93

A propositura em exame, PL 086/93, de iniciativa do Nobre Verea

dor Dalmo Pessoa, visa revogar, em todos os seus termos, as

leis 11.052, de 02/09/91 e 11.155, de 30/13/91.

Justa e meritOria a presente mataria, em nosso entendimento, -

eis que trata-se de medida que possibilitará o retorno nas re-

ceitas correntes do municipio, para efeito de calculo dos indi

ces de reajustes mensais dos vencimentos e salários do funciona

lismo, das receitas oriundas de repasses para os Fundos Munici

pais; das Operações Interligadas; das aplicações financeiras -

dos saldos de caixa dos Fundos Municipais e das Operações Inter

ligadas; e das multas por infrações de transito, como ressalta-

o Ilustre Autor.

Os servidores municipais, ao longo do ano de 1992, sentiram os

efeitos maleficos da entrada em vigor das normas que ora preten

de-se revogar. O Ultimo ano da administração da ex-prefeita Lu{

za Erundina e, infelizmente, esses primeiros quatro meses	 da

1110°	
administração do Prefeito Paulo Maluf, caracterizaram-se	 pela

concessão de índices irrisOrios de reajustes, que, diga-se, se-

quer conseguiram repor a inflação acumulada desses períodos.

Como exemplo, tomemos o ano de 92 quando os servidores munici -

pais obtiveram, no total, 656,31% de reajustes, contra uma in-

flação que chegou a 1.100% naquele mesmo ano-

Em 1993, vemos a mesma situação ocorrer. O índice divulgado pa-

ra os reajustes de salarios e vencimentos referentes ao mes de

março ultimo, foi inferior ao medido pelo ICV-DIEESE, afrontan-

do, portanto, o disposto nas leis 10.688/88 e 10.722/89. *4y1

.nn•

Ccid.0561
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Presidente

Relator	 /
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2.

Com a revogação proposta das leis 11.052/91 e 11.155/91, temos

a plena certeza de que, doravante, injustiças como as que vem

sendo praticadas pela Administração contra os servidores muni-

cipais terão um fim.

Por todo o exposto, apoiamos a iniciativa do nobre Vereador -

Dalmo Pessoa, apelando ao Egregio Plenàrio por um pronunciamen

to favoràvel à presente mataria.

Favoravel, portanto, e o nosso parecer.

ler	 Sala da Comissão de Administração Pilblica, /7M

Cód. 0561
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405-0S SANTOS
Secretário

079

Publica/e ao DUNI° OFICIAL

do ‘2, / o/ 	/ 19 	

paglese.eoluna

Conferido;	

.15t Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

NIARCIARt2p NES DA SIL v
i	 ...egetblat I vo

4 o nobre Vereador 	
11Q3cuzlett

relalar.

Sala da Corni.s.:-;,:- de Firuwas e Orçamenta

residente

A.T.M.
Em, 27/

MARGIARp~ES DA SILVP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n2	

de 19do processo .9  e (e 	 (9)

•

•

Comissão de Finanças e Orçamento:

Em devolução, para emitir parecer.

06.05.93

.....	 .....
" 1, AREIAS DE Or 11.\ ? \LHO

Ass:s3or Técnico Leg. Che t.u-
.	 AAJJ.

Recebido na Comina° de

Finanças e Orçwn c ri to

Em ol~ aa #10 

MARGAREV )11.1NES SILVA
(39fetária
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0336/93	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOARE
,	 I

O PROJETO DE LEI N2 86/93

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

• Dalmo Pessoa, visa revogar, em todos os seus termos, a Lei n2

•11.052/91 e a Lei n2 ii.155/91.

As lei citadas retiraram, do cômputo das receitas cor-

rentes, para fins de cálculo de reajuste salarial do funcionalis-

IMO
mo, o montante referente aos repasses para os fundos municipais,

às operações interligadas, às aplicações financeiras referentes

aos fundos e às operações interligadas e às multas de trânsito. O

objetivo dessas leis é o de separar o chamado "dinheiro carimba-

do", ou seja, recursos com destinação especifica, das receitas ge-

rais arrecadadas.

A sistemática de cálculo vigente faz com que aproximada-

mente 50% das receitas correntes sejam destinadas ao pagamento do

funcionalismo. Como as citadas receitas .têm, conforme já dito,

IIP destino certo, não fa2 sentido destinar metade delas para pessoal

Portanto, entendemos que a intenção do . legislador foi correta,

quando excluiu tais receitas.

Contrário, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em li de maio

de 1993.

-Ça~4.9"--
PARECER
0336/93
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ADDMIDORIA TÉ@NIDA DA M11'
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO 	 .. 

f
REQUERIDA PELO p R • VEREADOR'_____

ORDINAIA3=-9 SESSNO	 REALIZADA EM
,e1 ouRAORDIWRIA

DE 	 DE 1975

VEREADORES VOTOU VEREADORES
MMO

HUMO
UM MW

MUNA°
UM PO

1. Adrian° Diogo
)\ \//

29. Name Gharib

2. Alberto Calvo
A

3S. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati
)(

31. 'talo Cardoso

4. Alex Freua Netto 32. Jooji Hata

5. Alair (Minarias )? • 33. José Indio F. do Nascimento y(

6. Ana Radias	 i' • 34. José Mentor

7. Anténio Carlos Caruso )(

_
35. José Vivien' Ferraz

nio Paiva Nonteiro Filho 36. Lídia Correalánto
iam9. Antrnio Spaio X 37. Manoel Sala

11. Archibaldo Zancra
)(

38, Marcos Cintra
K

11. Arnaldo de Abreu Rodeira 39. Narcos Mendonça
)ç

12. Argelino Tatto 48. Mario Dias
2Ç

13. Aurélio Noaura )( 41. Nado Ikxla

14. Avanir Durai Galhardo
)ç

42. Mauricio faria

15. Vicente Viscome 43. Miguel Colasuonno
)(

16. Bruno Féder 44. Murillo Animes Avies X
17. Chico Iliitaker 45. Nela Rodolfo

11Rosae Lopes 46. Odilon Guedes
)t/

19. Dal go Pessoa )( 47. Osvaldo Giamotti
/\

•

2*. Darcio Arruda	
. X

48. Osvaldo Sanches

21. Devanir Ribeiro
)(

. 49. Paulo Kobagashi

22. [der Jofre	 • 50. Roberto Tripoli

23. Edivaldo Estie
)( '

51. Tereza Cristina Lajolo

24. bino Neneghini	 • 52. Ushitaro Mania
:) .

25. Faria Liaa 53. Vital Iblasco

Z. Gilberto lassab
)(

54. Uadih *atm Y /
27. Gilberto Nascimento 55. Zulaie Cobra Ribeiro

7

'41111111P3. (Milhem Giaretti • VI; : - ---:.

VOTARAM "SIM"
VOTARAM "NAS":
ABSTENS/13E51

Srs. Vereadores
Srs.' Vereadores
Srs. Vereadores

.1
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REQUERIDA PELO p R. VEREADOR: 	 	
19

MO DMA
REALIZADA EM 21SESSAO	 R - DE  L'	 -  DE 1921

• 

da 

FXTRAORDItfARIA

VEREADORES
UOTOU

VEREADORES
VOTOU

SIM MAO
111351EM140

SIM NÃO
ABSTEMP:1

1. Adriano Diogo	 4'
(Ors

29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo )(
3e . Ralo Cardoso

3. Aldaiza Spasati >\7
31. Jooji Rato )(

4. Alex Fran Pleito )1(
32. José lndio F. do Nascimento

5. Nair Guiaarães K 33. José Mentor X

6. Ma Martins
X

34. José Uiviani Ferraz
-

7. Antik tio Carlos taruso 35. Líd ia Correa
)(

O. Antonio Paiva Monteiro Filho
›\/

36. Manoel Sala

°	 .rchibaldo Zancra 37. Marcos Cintra

10. Arnaldo de Abreu Madeira í ,
.1)) , '" ; 38. Marcos Mendonça

11. Arselino Tatto	
. )Ç

39. Mario Dias X
12, Aurélio Honra X Q. Mario Moda X
13. Avanir Duran Galhardo 41. Maurício Faria

>(
14. Mohamad Said Mourad 42, Miguel Colasuonno

15. Bruno Feder )( 43. Murillo Antunes Alves
)\/

16. Mico Whitaker 44. Melo Rodolfo K
17. Come Lopes

ç)
45. Odilon Guedes K

Vala° Pessoa
)(

46. Deva Ido G iamott i	 t ' )Ç
19. Dardo Arruda

)(
47. Osvaldo Sanches

,

20. Devecir Ribeiro / 40. Paulo Kobagashi
?‹

21. (der Jofre
)(

49. Roberto Tr fpo I i
V. Edivaldo Estima

)(
50. Tereza Cristina Lajota

)( ,-

23. bino Meneghini
)(

51. Oshitaro &raia

24. Faria Lima 52. Vicente V iscoae

25. Gilberto Kassab K 53. Vital Nolasco	 -

26. Gilberto Nascimento 5(
54. Wadih Nutran

?ç
27. Quilhem Gianetti

)(
55. Zulaié Cobra Ribeiro ><

28. %ma Gharib 1 )( i	 v 1 ST
VOTARAM "SIM":  Cr" Y  S-s. Vereadores
VOTARAM "NA0": 	 Srs. Vereadores

ABSTENÇÕES t 	 Srs. Vereadores

VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO'VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO' -N O
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO -PAULO

,z c( -----
Papel para iniormayao, rubricado corno folha 1,9

do processo ri9	 	 	 r	 1 	(a) 	

LEG.3 — Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discussão, na q5-a. Sessão Extraordinária de 99/ 1c)/ 	
estando em condições de ser remetido A sanção.

(.2-- is':

LUIZ AREIAS ITPS4ARVALII0
Autuei Técnico Leg. Cheta-

A. T.

(Õ). 02i



Soraia,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica,

preparar Carta de Lei e Registro.

ÁNGELA PORDIN ANDREONI
Chefe de :,:ção 7-t*,:ni,a I

1. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

112/	 `1

SORAIA

Assi

.41"-"-•	 juntado  5-	 nesta data, 	 documento 5".	 e papel para Informação, rubricado  js 

	 m) 
em  .3/ 1 o),	

(a)

•



Sc Paulo, Q3 de	 dezembro de 1993.

c,‘

DT7-LE03
OFICIO N.300476/93

Senhor PreTeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 86/93 de autoria
do Vereador Dalmo Pessoa - revogando, em todos os seus ter-
mos, a Lei n2 11.052, de 2 de setembro de 1991 e a Lei n2
ii.155, de 30 de dezembro de 1991.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-

. tinta consideraao.

SVALDO VIANN0771-
Presidánte-

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Munic .ipio de São Paulo.

SLF.



em vigor na data de sua publicação.	 Eu,lei entrará

DT7-LEO3
OFICIO N•300476/93

autântica. LEI...1.!ErREURA_NA2S25aUL5.1.E,

DEZEMna_DE....19.U. Có p ia extraída de fls. n2 01 do Processo n2

10086/93. (PROJETO DE LEI N2 86/93). Revoga, em todos os seus

termos, a Lei n2 11.052, de 2 de setembro de 1991 e a Lei n2

11.155, de 30 de dezembro de 1991. 	 A C•MARA MUNICIPAL DE

8'40 PAULO decreta: Art. 12 - Ficam revogadas, em todos os

seus termos, a Lei n2 11.052, de 2 de setembro de 1991 e a

Lei n2 11.155, de 30 de dezembro de 1991. Art. 22 - 	 Esta

•

soRAI4A â,f3, -: —IRA BARB9P4sistente de Cl (.: -I' i a Técnica , p a dr :50 " 1,/ 11- 4-C"
Lid.h.	 :cnica

41 

e x t • n• ai a prESEnte cdp :i. a fielM E? n t: e de .1' 1 s . do livro

P 	e c

c o CU P E t: E n--

ZÁrATO 
Ot: E. n	 45	 l ::t t: i 1 O gr a 1' e i . 	Eu, -	 .F icial	 I...*: 9 is 1. a--

0 •	 Legislgivo

tivo,padrão "NM -3 -D" a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de
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LRfl 	 AURáLIO NOMURA.
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Revoga, ;:ull todos OS seus termos, a
Lei n2 11.052, de 2 de setembro de
1991 e a Lei n2 11.155, de 30 de
dezembro de 1991.

Faço 5aber que a Cásmara, effl sess. 0 de 22 de dezembro de.1~, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam revogadas, em todos OS seus
termos, a Lei n2 11.052, de 2 de setembro de 1991 e a Lei n2
11.155, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

bro de 1993.
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de dezem-

O Presidente,

a29_
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Folha	 	  do prot.

de 1993.

CÂMARA MUNICIPAL I)

São Paulo, 23 de dezembro

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2300476	de
23/12/93	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cópia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei
n2 86/93	 de autoria do Vereador Dalmo Pessoa.

ANEXO:

Luda
SGP

CÓD. 0663
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Assistente Parlamentar

À ATM.,

Tendo em vista o recebimento de veto.
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- r --- a- • cio n . DT.7 Leg.3 3
, ã. Presidente Osvaldo Giannotti 	 encaminhou à,

-------tanç:o cópia autêntica da lei decretada por essaESiDeNTE
----Egr - aia Câmara, em sessão de 22 de dezembro de 1993,

relativa ao Projeto de Lei no. 86/93.
Nos termos do disposto no artigo 42,

parágrafo lo., da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, impõe-se o veto total da propositura, por
flagrante inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

De autoria de ilustre integrante
dessa Colenda Câmara, Vereador Dalmo Pessoa, o
projeto revoga, em todos os seus termos, a Lei no.
11.052, de 2 de setembro de 1991, e a Lei no. 11.155,
de 30 de dezembro de 1991.

A Lei no. 11.052, de 2 de setembro de
1991, dispõe sobre a alocação de recursos para o
sistema viário do Município e a Lei no. 11.155, de 30
de dezembro de 1991, dispõe sobre a composição das
Receitas Correntes a serem consideradas para o efeito
de reajustamento geral do funcionalismo municipal.

Dessa revogação, o efeito pretendido
é reincluir receitas no cálculo do reajuste mensal do
funcionalismo.

Da análise dos dois diplomas legais
objetivados, verifica-se, de um lado, a natureza
precipuamente orçamentária das normas ali constantes
e, de outro, a pretensão de alteração da fórmula

;)	

Ora,	 por	 força	 de	 preceitos

adotada para o reajustamento de vencimentos e
salários dos servidores municipais.

constitucionais, previstos no artigo 61, @ lo.,
alíneas "a", "b" e "c" da Constituição Federal, o
impulso inicial de leis que disponham sobre essas
matérias pertence privativamente ao Chefe do
Executivo. 

Esses preceitos, transpostos para a
esfera municipal, constam dos incisos III e IV do
parágrafo 2o. do artigo 37 da Lei Orgânica. 

Por sua vez, dessa invasão, pelo

1

 --ii57~T.çoi, na esfera de competência do Executivo,

-2 FEV 1994	 1
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PAULO MALUF
Prefeito

revela-se outra inconstitucionalidade do projeto, por
representar violação do princípio assegurador da
independência e harmonia dos Poderes, contido no
artigo 20. da Constituição Federal e, no âmbito de
nosso Município, no artigo 60. de sua Lei Orgânica.

Cumpre ressaltar, ainda, a gravidade
das consequências que certamente adviriam da mera
revogação das Leis no. 11.052/91 e no. 11.155/91, sem
oferecer, simultaneamente, uma nova disciplina legal
às questões tratadas na referida legislação, em
especial no concernente às atividades enumeradas no
artigo 20. da Lei no. 11.052, de 2 de setembro de
1991, às quais estão vinculados os recursos
provenientes do excesso de arrecadação de multas de
trânsito, de que cuida a referida lei.

De ser acrescentado, por oportuno,
que a própria Comissão de Finanças e Orçamento dessa
Casa ao analisar o projeto em pauta a ele manifestou-
se contrária, na forma do parecer que recebeu o no.
336/93.

Pelo exposto, vejo-me na contingência
de não acolher o texto aprovado, vetando-o na
Integra, por considerá-lo inconstitucional e
contrário ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideraçÃo.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
NMAG/sffs
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Lei n2 11.155, de 30 de dezembro de 1991. 	 Art. .")0 Esta

•

OT7-LE03
OFICIO N.300476/93

----------CdPia autntica. LEI_PEWEIÁRA_MA_aEWMLIW RR	 D.E

DEZEMMLL2E_I.M. Có p ia extraída de fls. n2 01 do Processo n2

10086/93. (PROJETO DE LEI N2 86/93). Revoga, em todos os seus

termos, a Lei n2 11.052, de 2 de setembro de 1991 e a Lei n2

11.155, de 30 de dezembro de 1991. A CãMARA MUNICIPAL DE

840 PAULO decreta: Art. 12 - Ficam revogadas, em todos os

seus termos, a Lei n2 11.052, de 2 de setembro de 1991 e a

lei entrará em vigor na data de sua publicação.	 Eu,
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tivo,padrão "NM-343" a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de

1993. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Do-

Cumentos Legisla	
ÁNGELA ROR .PANDREON1 ...4 M. MACHIND r e. 4MURAtivos

- - ' Chefe de eção Técnica 1	
. V i s t c ..,--

Diretor Téc. Dep:o. Substo

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos dapTImarà

Municipal de São Paulo

Oficial Legisla-
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Às Comissões de Constituicão e Justica, Administração Pública

e Financas e Orcamento:

Para narecer conjunto auanto ao Veto.

03.02.94

ARmriE CARVALHO

A4U0930f Iúcnic Leg. Chefe.

A. T. M.

CÓD. 0233
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RELATÓRIO!
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA;

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TO-
• AL APOSTO AO PROJETO DE LEI N2 86/93.

Eitanduibe-se relatórifq

Eni,r0F3 / 52/ 5(1,

PB1113ID ENTE

O Sr. Prefeito Munici pal, no uso das at bui-
a5es que lhe são conferidas pelo § 12 do art. 42 da Le Or gâ-
nica do Município, encaminhou a esta Casa o Veto Tot aRpsto
ao projeto de lei n2 86/93, de autoria do nobre Ver.ador Dal-
mo Pessoa, que revoga, em todos os seus termos, s Leis n2
11.052/91 e n2 11.155/91. A primeira dispõe sobre a alocação
dos recursos provenientes do excesso de arrecadação de multas
de trânsito, excluindo esse montante do côm puto da receita
corrente para fins da a puração dos vencimentos das servidores
munici pais, no termos estabelecidos pelas Leis 10.688/88 e
10.722/89. Já a segunda, retira do conjunto das receitas cor-
rentes que devem ser consideradas para efeito do reajuste ge-
ral dos servidores municipais as receitas oriundas dos repas-
ses para os Fundos Municipais, das opera4es interligadas de
que trata a Lei n2 10.209/86 1 das aplicações financeiras dos
saldos de caixa dos fundos munici pais, das o perações interli-
gadas e das multas por infrações.de trânsito.

A pro positura recebeu parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, a fls. 06 e 07, concluindo pela lega-
lidade.

Favorável ao projeto foi a manifestação da Co-
missão de Administração Pública (fls.08 e 09).

A Comissão de Finanças e Orçamento manifes-
tou-se contrariamente à propositura (fls. 11).

A provado em segunda discussão e votação na
Sessão realizada em 22 de dezembro de 1993, foi o projeto le-
vado à sanção do Sr. Prefeito, que entendeu vetá-lo total-
mente por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Em relação ao alegado, vício de inconstitucio-
nalidade, sustenta o Sr. Prefeito que o projeto, ao dispor
sobre a revogação das Leis 11.052/91 e 11.551/91, versa sobre
matéria de natureza precipuamente orçamentária, ferindo, as-
sim, os preceitos constitucionais previstos no art. 61, § 12,
alíneas "a", "b" e "c" da Constituição Federal, que estabele-
cem a iniciativa privativa do Presidente da República nas
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leis que disponham sobre: criação de cargos, funções ou em-
pre gos públicos na administração direta e autár quica ou au-
mento de sua remuneração (alínea "a"); organização adminis-
trativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, ser-
viços públicos e pessoal da administração dos territórios
(alínea "b"); servidores públicos da União e Territórios, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposen-
tadoria de civis, reforma e transferência de militares para a
inatividade (alínea "c").

Sustenta, assim, o Sr. Prefeito, que dessa in-
vasão pelo Le g islativo na esfera de competência do Executivo,
revela-se outra inconstitucionalidade do projeto, por repre-
sentar violação do princí p io assegurador da independência e
harmonia dos Poderes, contido ,no art. 22 da Carta Magna.

Não assiste razão ao Executivo ao alegar as
inconstitucionalidades apontadas.

Primeiramente, descabível a afirmação de vio-
lação do art. 61, 5 12, "a", da C.F. pelo projeto, pois este
não trata de aumento ou fixação da remuneração dos servidores
municipais. Ao visar revogar as Leis 11.052/91 e 11.115/91, o
projeto tem por objetivo apenas restabelecer a base de cálcu-
lo utilizada para a fixação da citada remuneração. Tal aumen-
to da base de cálculo não implicará necessariamente em aumen-
to de remuneração, visto que esta é determinada por fórmulas
e limites próprios, previstos pela Lei 10.688/88, alterada
pela Lei 10.722/89.

I gualmente insustentável a alegação de infrin-
gência ao disposto no art. 61, 5 12, "b", primeiramente por-
que tal norma refere-se tão somente a matéria relativa aos
territórios.

A iniciativa legislativa privativa do Poder .
Executivo em matéria orçamentária restrin ge-se à proposição
das projetos que estabeleçam o plano plurianuals as diretri-
zes orçamentárias e os orçamentos anuais (CF, art. 165).

Assim, somente as matérias orçamentárias
"stricto sensu", encontram-se incluídas no rol das iniciati-
vas privativas do Executivo. O projeto em a preço tem por ob-
jeto matéria orçamentária "lato sensu" e, como tal, não está
incluída naquele rol de iniciativas privativas.

Por fim, a alusão à alínea "c" do 5 12 do art.
61 da CF também é infundada, pois o projeto, como já ficou
demonstrado, não legisla sobre servidores públicos ou seu re-
gime jurídico.

Diante de todo o exposto, no que diz respeito
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Comissão de Administração Públia,

à alegada inconstitucionalidade, a Comissão de Constituição e
Justiça se manifesta

Pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL.

Comissão de ConstiY)Uição e Justiça 	 A

VUYOlj
1	

( r)>1-- - . V
Cc---12

II(No mér'to, ée ,/cejário esclarecer que a Lei
10688/88 e J.O 2/89, que definem a política salarial do fun-
cionalismo municipal, têm como objetivo garantir aos servido-
res a proteção de sua remuneração contra os efeitos inflacio-
nários, em atendimento aos preceitos da própria Lei Orgânica.

,
Por outro lado, esta legislação protege, taro-

bém, os recursos munici pais, de tal forma que estabelece um
limite máximo de comprometimento da receita com a folha de
pagamento do funcionalismo.

•	 Havia, assim, um e quilíbrio entre a arrecada-
ção e a despesa.

As leis que o projeto pretende revogar
(11.052/91 e 11.155/91), ao retirar parcelas significativas
do montante a ser considerado para pagamento do funcionalis-
mo, determinaram um arrocho salarial muito significativo.

A conseqüência disto foi uma evasão crescente
de servidores, principalmente na área da Saúde, onde a Admi-
nistração não conse gue oferecer um padrão mínimo de serviço à
população, penalizando os setores mais pobres da comunidade.

A Comissão de Administração Pública, portanto,
acom panha a Comissão de Constituição e Justiça, recomendando
a

REJEIÇÃO AO VETO TOTAL

Quanto ao a pecto financeiro, reiteramos pare-
cer anteriormente emitido, o s ltido, de que os recursos de

. que trata o projeto constituem-se em "dinheiro carimbado", ou



cedmaa	
# arÁ

Comissão de Finanças e Orçamento•

seja, valores com destinação específica quando de seu ingres-
so, não se justificando sua utilização para pagamento de pes.7-

' soai— A exceção é constituída pelas multas de trânsito; en-
tretanto, não há razão para a destinação dos recursos delas
advindos para folha de pagamento, eis que o almejado com a
multa não é arrecadação, mas a coibição, do ilícito.

Portanto, a Comissão de Finanças e Orçamento
se manifesta pela

MANUTENÇÃO DO VETO.
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DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAt DE SÃO PAULO
' rtaa n.o  02Á5' 	 e3 pec.

—TAQUIGRAFIA-

SESSÃO	 DATA	 ORAE•01~~	 . PARTE-••n•••; 

3
148a. ord.

RODIZIO

23

FOLHA

alóx

TAQUIGRAFOOGRAFO SESSÃO

16498

DATA ORADOR~n.e

OPERADOR REVISOR

—, Discussão e votação linicas do voto total aposto pelo Executivo

ao PI, 86/93, do Vereador Mal= Pessoa0MDB), que revoga em todos os s.

termos a Moi 11052/91 o a lei 11235/91 (Política Salarial do PUnoioná,-

rio Páblico

Rejeição mediante veto faverável da maioria absoluta doo membros

da Câmara.

•Permanece na pauta ate votação final.

(Of. 10.0023/54-0)

COO. 0596



DISKCADERNO

RODIZIO

23

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Felh3 n.°
-TAQUIGRAFIA -

TAOLliGRAFO

alex

.91) 	 dn gc:.

K
eo 1GC1, 

SESSÃO DATA OFI

148' O. 15.4.98
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (NeloRodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsS Srs. Vereadores fa-

voráveis a aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação,manifestem-se ago-

ra. (Pausa) Registre-se a abstenção desta Presidó 'ncia.Eatá aceito o ve-

to. Arquive-se o projeto.

•Vamos passar ao item seguinte,

REVISOR

CÓD. 0596
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Papel para inlormacilo, rubricado com a n! 3 ((((
do processo n •	 2G 	 de 19.9.1 3  - IV,. 11) 4 ./.9 (a) .

JOSÉ CRISMO ("LriZA SANTOS

Chefe de Seção Técnica 111

SubstitutoSr. Chefe.

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 k Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

BRENO
Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

RECEBIDO EIA LEG. 8

CS	 e5 I ``‘

Sr. Orlando.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto total ao presente projeto.

23/04/98

•
Oficiando, conforme solicitação de V. S.

23/04/98

GIRLATT KOCI MENDES

Odiai Legislativo
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de 1993

amam Aliticipai a"
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São Paulo, a	 de feat'â 	 de 1998

•

18 OF-LEG3
OFICIO N.036511998\

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar 'que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do 9 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, resolveu
manter o veto total a posto pelo Executivo à lei que revo ga, em
todos os seus termos, a Lei n2 11.052, de 2 de setembro de
1991 e a Lei n2 11.155, de 30 de dezembro de 1991 - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 12/94 de 13
de janeiro de 1994, relativa ao P.L. n2 86/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

2.0 »OLP°
Yesi ente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.
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Anexo: RECEBI EM:
ovos/qg

São Paulo, 	 28 	 de	 abril	 de 19....98	

Recebi oficio Leg.3 n 2 365/98,	 de

28-04-98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a	 manutençao
do veto total	 aposto pelo Executivo a lei relativa	 ao

Projeto de Lei n 2 086/93.

rlie.7.»t9 Pinha
Oficial de abinete

SGAVATL
CÓD. 0553
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